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R E S U M O
O desenvolvimento territorial enfrenta muitas vezes a falta de competência para favorecer o seu desempenho. As formações são meios freqüentemente usados para melhorá-
las. Esta comunicação propõe uma reflexão sobre a maneira como formações podem contribuir ao fortalecimento das capacidades necessárias no âmbito de um desenvolvi-
mento territorial. Reforçar, simultaneamente, o capital humano, social e institucional dos atores constitui um verdadeiro desafio para uma formação. Apoiando-nos sobre
teorias da aprendizagem, sugerimos hipóteses de melhoramento dos dispositivos de formação: a diversidade dos atores envolvidos, a necessidade de uma problematização e
a inserção da formação nos processos territoriais. Destacamos, especialmente, a importância de vincular os dispositivos de formação aos dispositivos de governança territo-
rial para permitir aos atores exercer plenamente as novas competências adquiridas.
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TO LINK GOVERNANCE AND COMPETENCIES DEVICES:
ONE CHALLENGE FOR THE TERRITORIAL DEVELOPMENT
A B S T R AC T
Territorial development faces lack capacities. Formation is often used to improve these capacities. This communication proposes a reflexion how to reinforce the capacities
necessary to territorial development. These capacities are diverse, and reinforcing simultaneously the human capital, social capital and institutional capital of the actors
constitutes a real challenge for a training process. Using different learning theories, we will suggest hypotheses concerning training for sustainable development: the diver-
sity of actors, problematic and the insertion of the process in the territory. We will stress in particular the importance of linking the training devices to the devices of territo-
rial governance, to enable the actors to fully apply the new competencies acquired to the benefit of territorial development.
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INTRODUÇÃO
Enquanto a descentralização se impõe gradualmen-
te desde a década de 1990 no mundo inteiro, levando a
uma transformação das lógicas de desenvolvimento e de
governo, o território aparece como uma nova área de
governança, entre escalas locais e estaduais, entre dinâ-
micas locais e diretivas legislativas, permitindo mais li-
gações entre o governo e a sociedade civil, articulação
necessária para desenvolver um projeto de território co-
mum (Deffontaines et al., 2001). Novas políticas públi-
cas e novos dispositivos de planejamento territorial (Lar-
don et al., 2008) são implementados para facilitar esta
governança. Mas a capacidade real, no sentido das ca-
pabilidades (capability) de Sen (1989), dos atores a par-
ticipar nestes processos constitua ainda um problema.
O governo brasileiro, em decidir criar territórios pilotos
para o desenvolvimento da agricultura familiar, se de-
para com este desafio (SDT/MDA, 2005a). Ele quer for-
talecer a participação popular, mas, na prática, esta par-
ticipação é muitas vezes limitada, em parte devido à falta
de competência dos agentes locais.
Em 2003, uma experiência da Universidade Campo-
nesa foi proposta pelo CIRAD2, a UFCG3 e o projeto
Dom Helder Camara4 para fortalecer a capacidade dos
líderes rurais para propor seus próprios projetos e par-
ticipar das políticas territoriais. Esta formação aconte-
ceu no Cariri Paraibano e foi estruturada como um es-
paço de construção da identidade, de competências, de
capital social e de afirmação de um projeto comum (Ca-
niello et Tonneau, 2006). A formação foi replicada num
outro contexto (no Território do Alto Sertão Piauí/Per-
nambuco–TASPP numa parceria Cirad-Embrapa5).
Logo, essas experiências tiveram sucesso, os estudantes
criaram uma associação para garantir a continuidade da
experiência e agir sobre o desenvolvimento da região.
Porque será que estas experiências tiveram tantos impac-
tos sobre os atores? O que aconteceu? O que aprende-
ram os atores? Para responder a estas perguntas, um
doutorado foi iniciado para abordar a questão mais
ampla das aprendizagens para o desenvolvimento terri-
torial (Coudel, 2009). O objetivo era esclarecer quais são
as aprendizagens necessárias para permitir a inserção dos
atores nas dinâmicas de desenvolvimento territorial.
Neste artigo, propomos apresentar o quadro teórico
desenvolvido durante o doutorado para analisar as con-
tribuições das formações e confrontá-las à visão do de-
senvolvimento territorial proposto pela Secretaria do
desenvolvimento territorial (SDT) do Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA) (SDT/MDA, 2005a).
Na primeira parte, identificamos os desafios da capaci-
tação dos atores, especialmente em respeito à gestão so-
cial dos territórios (SDT/MDA, 2005b). Na segunda
parte, apresentamos diferentes abordagens que permi-
tem a formalização das aprendizagens, para formular
hipóteses sobre a maneira de acompanhar aprendiza-
gens para o desenvolvimento territorial. Finalmente, na
terceira parte, propomos refletir sobre os elementos que
determinam o sucesso de ações visando a reforçar as
competências para o desenvolvimento territorial. Con-
cluímos, salientando a importância de ligar os disposi-
tivos de formação aos dispositivos de governança terri-
torial para permitir aos atores exercer plenamente as
novas competências.
1. REFORÇAR AS CAPACIDADES DOS ATORES
1.1. O DESAFIO DA GESTÃO SOCIAL
A referência conceitual que norteia a dimensão polí-
tico-institucional do desenvolvimento dos territórios
rurais no Brasil (SDT/MDA, 2005b) é a Gestão Social.
É entendida nos documentos oficiais da SDT como “um
processo de gerir assuntos públicos, por meio da descentra-
lização político-administrativa, redefinindo formas de or-
ganização e de relações sociais com sustentabilidade, trans-
parência e efetiva participação da sociedade, o que implica
ampliação dos níveis das capacidades humanas, sociais e
organizacionais do Território” (SDT/MDA 2005b).
O principal objetivo é estabelecer mecanismos que
possam trazer a sociedade civil dentro da esfera política,
para interagir com os poderes públicos. Busca-se uma
2 CIRAD: Centro Internacional de Pesquisa em Agronomia para o Desenvolvimento
3 UFCG: Universidade Federal de Campina Grande.
4 Projeto Dom Helder Camara: Fundação juntando o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o FIDA (Fundo Internacional de Desenvolvimento da Agricultura)
que desenvolve políticas experimentais de credito para o semi-arido brasileiro.
5 EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-Pecuaria.
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ruptura nas práticas de gestão setorial, centralizadoras e
pouco participativas que, de forma geral, são ainda co-
muns na administração pública. Espera-se que por meio
dos princípios de democracia e participação «a gestão so-
cial pode ser não apenas um instrumento de controle público
sobre as políticas e os recursos que elas permitem investir, mas
também um instrumento que leva ao empoderamento da
sociedade» (MDA/SDT 2005b, p: 13). Assim, essa integra-
ção da sociedade civil tem dois objetivos: primeiro, per-
mitir novas relações entre as esferas políticas, sociais e
econômicas; segundo, levar ao seu empoderamento para
exigir compromissos com os poderes públicos.
Assim, com a noção de gestão social, a política do SDT
visa a fomentar a constituição de espaços de governança,
a partir da criação de novas instituições e a negociação de
regras comuns para a implementação de projetos. De fato,
a SDT propõe traduzir o processo numa realidade con-
creta mediante a elaboração de projetos, guiados pelas
grandes linhas definidas num Plano de Desenvolvimen-
to Territorial Rural Sustentável (PDTRS).
Espera-se que, ao final desse ciclo, sejam alcançados
diferentes produtos: o diagnóstico, o plano territorial,
um processo de planejamento, projetos de dimensão e
de natureza territorial, objetivos e metas monitorados. O
ciclo visa também mudanças sociais como o reconheci-
mento e a mobilização do capital social, arranjos insti-
tucionais e um «sistema de gestão social retro-alimenta-
do», com agentes locais que dominam o processo
(Figura 1).
O SDT afirma nos documentos orientadores (MDA/
SDT, 2005b) que é preciso “catalisar habilidades e capa-
cidades” e dar “capacitação às organizações do território”.
Na visão de gestão social, o desenvolvimento territorial
é visto como um processo que contribui a desenvolver
as capacidades a elaborar, implementar e monitorar os
projetos escolhidos. Implicitamente, é esse desenvolvi-
mento de capacidade que deve contribuir ao empode-
ramento das populações definidas como o meio pelo
qual as pessoas adquirem maior controle sobre as deci-
sões que afetam suas vidas (Laverack e Labonte, 2000).
Assim, é pressuposto que “com capacidades”, os atores
devem se empoderar do processo e levar ele para frente
com projetos... Mas quais tipos de capacidades?
1.2. O DESAFIO DAS COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS AO
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
Quais são as competências necessárias para o desen-
volvimento territorial, ou mais precisamente, quais são
as capacidades que um ator precisa para se envolver no
desenvolvimento territorial? A partir do estado da arte
realizado durante o doutorado sobre esse assunto, con-
frontado com as entrevistas com atores envolvidos (téc-
nicos, políticos, representantes de associações...), retermos
diferentes tipos de capacidades.
Para permitir a um processo comum de surgir, como
formalizado no ciclo da gestão social, é necessário ter
uma capacidade de interação para compartilhar co-
nhecimentos com os outros (ouvir e falar), para apren-
der com os outros (abertura para novos conhecimentos),
para envolver novas pessoas nas discussões, para resol-
ver conflitos. Em seguida, para propor projetos adequa-
dos, deve-se ter uma capacidade de análise, ou seja, sa-
ber mobilizar conhecimentos existentes, construir novos
conhecimentos, ter um olhar crítico sobre esse conheci-
mento. Esta capacidade de análise deve levar ao desen-
volvimento de uma capacidade de concepção e progra-
mação de projetos inovadores, mas também realizáveis.
Para implementar e gerenciar os projetos é preciso ter
uma capacidade de realização e de gestão, as habilida-
des práticas para implementar e gerenciar projetos,
mobilizar outros atores dentro das redes territoriais, para
construir instituições. Finalmente, para completar o ci-
clo, é necessário ter uma capacidade de auto-avaliação e
crítica, para fazer evoluir o projeto territorial.
Assim, as capacidades necessárias são diversas e exi-
gem conhecimentos e habilidades (saber-fazer), tambémFigura 1. Ciclo da gestão social proposto pela SDT.
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diversos: conhecimento acadêmico e saber-fazer práti-
co, conhecimento técnico, econômico e institucional que
se traduzem em capacidades de ação ou de reflexão,
individual, mas também coletiva. No entanto, não basta
ter a capacidade, também é necessário saber como mo-
bilizá-la na ação. Isso é o que chamamos de “compe-
tência”. A competência é o poder de agir, não em ter-
mos absolutos, mas de acordo com uma determinada
situação (Zarifian, 2001). As competências, “saberes-fa-
zeres” de alto nível, permitem enfrentar uma situação
singular e complexa, pela concepção, organização, estru-
turação, avaliação, restituição, para elaborar respostas
adequadas e não simplesmente reproduzir respostas
estereotipadas (Perrenoud, 2001).
Este desenvolvimento de competências pode ser gra-
dual, mas é raramente espontâneo, daí a importância de
estabelecer um processo de acompanhamento (Lardon
et al., 2007).
1.3.O DESAFIO DO ACOMPANHAMENTO DAS APRENDI-
ZAGENS
O uso da palavra “acompanhamento” é bastante re-
cente nas disciplinas ligadas ao desenvolvimento rural.
Ele foi inicialmente usado em ciências sociais, para fa-
lar de apoio social às pessoas em situação de dificulda-
de, ou em ciência da gestão, para descrever um processo
de “coaching” de empresas.
Na área de desenvolvimento rural, a expressão “acom-
panhamento” caracteriza um processo em que o ator está
no centro do processo. Esta expressão vai além de uma
visão de “apoio” ou de “conselho”, termos habitualmen-
te utilizados conjuntamente com as idéias de “difusão”
ou de “transferência” de conhecimento. O acompanha-
mento liga um ou mais “acompanhados” com um ou
mais “acompanhadores”, e o acompanhado que faz a
solicitação. Ele é voluntário num processo cuja respon-
sabilidade é dele (Amoureux, 2002). O objetivo do acom-
panhamento é que o ator adotasse uma postura reflexi-
va que permite o desenvolvimento da aprendizagem.
Esta concepção do acompanhamento é similar à abor-
dagem que Knowles (1990) propunha para a educação
de adultos. Para Knowles, um adulto tem uma necessi-
dade psicológica de ser reconhecido como um ser que
se determina a si mesmo (self-directing). É necessário
levar em conta a experiência e negociar um projeto de
formação baseada em elementos de interesse na vida real
. Se não for o caso, o acompanhado não vai aderir ao
projeto de formação. Antes de tudo, o papel do acom-
panhador é criar as condições que permitem superar as
dificuldades do processo, devido o fato de que as apren-
dizagens devem ser tácitas e coletivas.
A construção dos conhecimentos tácitos necessita num
primeiro tempo ser livre de restrições (capital, mercado),
mas deve depois levar em conta esta realidade.
A segunda dificuldade vem da dimensão coletiva.
Segundo Argyris e Schön (1978), esta dimensão coleti-
va requer a construção de visões, valores, responsabili-
dades compartilhadas. Dentro das empresas, e cada vez
mais na área de enfoques territoriais (Callon, 1989),
processos de pesquisa-ação são recomendados (Hatchu-
el, 2000). Permite tanto a aplicação na realidade como
interações que podem dar origem às dinâmicas coleti-
vas. Segundo Albaladejo e Casabianca (1997), mais do
que uma co-produção de conhecimento entre dois
mundos (por exemplo, entre a universidade e o mundo
profissional), a pesquisa-ação permite a construção de
mecanismos coletivos que podem gerir uma inovação
contínua.
O conceito de pesquisa-ação desqualifica as formas
convencionais de formação. Estas se baseiam em con-
teúdo predeterminado, a serem apropriados individu-
almente pelos alunos em formação. Ao contrário, no
acompanhamento, o importante é se adaptar à realida-
de dos acompanhados e estimular dinâmicas coletivas
dentro do grupo. A generalização do processo de acom-
panhamento a outros contextos é um desafio real, por-
que depende da relação entre o processo e a sua inte-
gração territorial.
Para garantir esta capacidade de adaptação, diferen-
tes teorias podem trazer elementos de reflexão para en-
tender o acompanhamento das aprendizagens. Propo-
mo-nos a adaptar à realidade do desenvolvimento
territorial algumas teorias da economia do desenvolvi-
mento e das ciências de gestão.
2. COMO ANALISAR AS APRENDIZAGENS?
2.1. A ECONOMIA DO DESENVOLVIMENTO: COMO ENTEN-
DER A DIVERSIDADE DAS APRENDIZAGENS?
Para definir a natureza das competências adquiri-
das, tentamos descrever o caráter individual e coletivo
das competências mobilizadas no desenvolvimento ter-
ritorial.
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Nas correntes da economia do desenvolvimento e da
economia da educação, é comum usar o termo “capital
humano” para caracterizar as competências no nível
individual. A “teoria do capital humano” (Becker, 1993;
Schultz, 1961) postula que o conhecimento acumula-
do pelos indivíduos, tais como o capital financeiro, per-
mite criar riquezas.
Para superar uma abordagem individualista e abor-
dar as competências coletivas, outros conceitos seme-
lhantes podem ser usados. Assim, o conceito de capital
social surgiu seguindo o de capital humano, para carac-
terizar a contribuição das relações sociais (Lin, 2005).
Num primeiro tempo, ele foi definido a um nível indi-
vidual, para explicar como os indivíduos podem inves-
tir e beneficiar-se das suas relações sociais (Granovetter,
1985), mas ele foi progressivamente ampliado para a
análise das dinâmicas sociais de comunidades e de na-
ções, especialmente com as análises de Putnam (1993).
Nosso objetivo, sendo caracterizar as aprendizagens para
o desenvolvimento regional, um terceiro nível de análi-
se, parece necessário. É preciso ir além da análise do
grupo e das redes para compreender o nível das organi-
zações e instituições. Referimo-nos ao conceito de “ca-
pital institucional”, embora ainda pouco utilizado.
Krishna (1997) o define como um conjunto constituí-
do por “elementos estruturais – papéis, regras, procedi-
mentos e organizações – que facilitam a ação coletiva
num benefício mútuo”.
Embora o conceito de capital geralmente tenha um
conotação “econômica” e pode ser considerado limitante
para ciências da administração ou para a sociologia, ele
apresenta um interesse na sua capacidade em modelar
um processo de construção e de mobilização. Lin (2005),
baseado na análise de Marx (Brewer, 1984), distingue dois
componentes: o capital é, ao mesmo tempo, o produto
de um processo de produção (ele se acumula) e um re-
curso para investimento (ele é mobilizado). Estas duas
vertentes valem para todos os conceitos de capital que têm
surgido na linhagem do capital produtivo.
Estes conceitos podem, portanto, traduzir uma idéia
de processo contínuo de construção e mobilização. A
acumulação de capital (humano, social ou institucional)
depende da qualidade do processo de acompanhamen-
to. A mobilização destes capitais depende da relação com
o contexto. De fato, seguindo a visão de Sen (1989), não é
suficiente deter um capital para poder usá-lo, é também
necessário que o ator tenha a oportunidade de fazê-lo.
Os conceitos de capital humano, capital social e ca-
pital institucional permitem ligar as competências e
motivações individuais, as relações sociais, aos valores e
conhecimentos coletivos, assim como à governança ter-
ritorial e os seus arranjos institucionais. Para entender
estes capitais em termos de processos de aprendizagens,
é preciso recorrer às análises desenvolvidas pelas ciênci-
as de gestão.
2.2. AS CIÊNCIAS DE GESTÃO: QUAIS PROCESSOS DE
APRENDIZAGEM?
Nas ciências de gestão, as teorias de action-learning
analisam como as aprendizagens realizadas durante a
ação podem levar a desenvolver novas práticas. Apóiam-
se nas teorias da psicologia comportamental (behavio-
rism), que postula que a aprendizagem acontece gradu-
almente, corrigindo os erros em função do resultado
observado (ver Figura 2).
Nesta formalização, a aprendizagem é causada por
um “estímulo”, um fator de mudança. Numa situação
relativamente estável, os atores integram gradualmente
novas práticas, por simples transferência (volta zero). Se
os atores notam uma perda de eficiência, eles podem
tentar melhorar numa volta única de aprendizagem,
onde eles desenvolvem coletivamente uma nova prática.
Se esta aprendizagem não for suficiente para melhorar
a situação, os atores são levados a ter uma aprendizagem
em volta dupla, para desenvolver uma nova compreen-
são dos problemas e a uma nova maneira de resolvê-los.
Num contexto de mudança generalizada, os atores
devem aprender a reagir e se adaptar às mudanças e,
 valores
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única volta
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Figura 2. Voltas de aprendizagens.
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assim, desenvolver novas formas de aprendizagem em
conjunto, através de aprendizagens em tripla volta. Este
conceito é similar ao de “aprendizagem social” (social
learning) desenvolvido pela ciência política para carac-
terizar processos de aprendizagens nas políticas e na
governança (Turcotte et al., 2007) que questionam as
normas sociais (Foldy et Creed, 1999).
A possibilidade de desenvolver estas voltas de apren-
dizagens em resposta ao estímulo do contexto depende
das relações que existem entre os atores. A “volta zero”
pode ser alcançada simplesmente numa relação de trans-
ferência entre dois indivíduos. A volta única se desen-
volve através do intercâmbio entre algumas pessoas. Para
a volta dupla, Argyris e Schon (1996) consideram que é
necessário que uma organização estável exista. A volta
tripla seria enfim desenvolvida dentro de uma organi-
zação em constante movimento, efêmera (Romme et van
Witteloostuijn, 1999).
Assim, dependendo do estímulo e da forma das rela-
ções entre pessoas, várias mudanças podem acontecer, nas
práticas ou nos valores. Esta formalização das aprendi-
zagens permite analisar as mudanças e os seus determi-
nantes, com um destaque especial nas relações.
2.3. HIPÓTESES PARA GUIAR O PROCESSO DE ACOMPA-
NHAMENTO
A partir destas teorias, é possível destacar alguns prin-
cípios que deveriam orientar os processos de acompa-
nhamento. Eles podem também guiar nossa análise dos
processos, são então hipóteses que utilizamos para ori-
entar a nossa ação-reflexão.
A nossa primeira hipótese é que para contribuir para
o desenvolvimento territorial, é necessário ter uma apren-
dizagem em nível individual, em nível de grupos soci-
ais e em nível institucional. Um processo de acompa-
nhamento deve se preocupar com o desenvolvimento da
aprendizagem nesses três níveis, quer dizer reforçar si-
multaneamente o capital humano, o capital social e o
capital institucional.
A nossa segunda hipótese é que a aquisição da apren-
dizagem depende, em cada nível (individual, grupo,
institucional) de fatores específicos. O processo pedagó-
gico precisa assegurar as condições e os dispositivos que
vão permitir favorecer cada tipo de aprendizagem. Di-
ferentes voltas de aprendizagens podem acontecer, de-
pendendo destas condições, levando a aprendizagem a
cada nível. Mas, estas condições não podem ser “prede-
terminadas”, elas devem ser adaptadas às aprendizagens
necessárias. Neste sentido, um processo de acompanha-
mento se define “caminhando”, para permitir um pro-
cesso adaptativo e inovador e construir progressivamen-
te as condições necessárias.
Uma terceira hipótese pode ser acrescentada. Além de
favorecer a aprendizagem e a construção dos capitais, é
importante pensar na maneira como poderão ser utiliza-
das na ação (a mobilização dos capitais). Desde o início,
deve-se inserir a aprendizagem na realidade para que a
aprendizagem seja enraizada na realidade e que as con-
dições da utilização futura das capacidades sejam defini-
das logo. A interação entre aprendizagem e realidade é o
fundamento das voltas. Elas acontecem, na ação, permi-
tindo a reflexão nas conseqüências da prática, e assim le-
vam a desenvolver novas práticas para agir melhor.
A primeira hipótese se interessa principalmente pe-
los resultados da aprendizagem, enquanto a segunda
hipótese está focada sobre o processo que levou a essa
aprendizagem. A terceira hipótese leva a pensar essa
aprendizagem numa perspectiva mais larga, inserida no
território.
São estas hipóteses que permitem analisar o processo
de aprendizagem, a partir do exemplo de duas Univer-
sidades Camponesas.
3. O ACOMPANHAMENTO DE APRENDIZAGENS
3.1. O EXEMPLO DE DUAS UNIVERSIDADES CAMPONESAS
A Universidade Camponesa no Brasil foi iniciada no
final de 2002 por um grupo de pesquisadores do Brasil
(principalmente do Nordeste), com a elaboração de uma
Carta Magna, estabelecendo princípios guias. A inten-
ção era permitir aos projetos independentes surgir em
torno de idéias federativas: a participação das organiza-
ções de produtores no processo de formação e a co-cons-
trução de conhecimentos adequados à agricultura fami-
liar e ao desenvolvimento sustentável. O objetivo das
formações era formar jovens rurais para permitir-lhes
conciliar inserção profissional, desenvolvimento comu-
nitário sustentável e participação na construção das po-
líticas públicas locais.
Em 2003, um projeto piloto chamado Unicampo foi
proposto pela UFCG, o CIRAD e o Projeto Dom Hel-
der Câmara na região do Cariri da Paraíba (Caniello et
al, 2003). Em 2004, outro treinamento foi lançado pela
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EMBRAPA e o CIRAD (Piraux et al, 2007) em uma
região de fronteira entre o Piauí e Pernambuco. Estas
duas formações foram desenvolvidas paralelamente à
implantação de territórios. Com o decorrer do tempo,
podem ser analisadas como ações de acompanhamento
às dinâmicas territoriais.
Nos dois casos, o processo pedagógico associou dife-
rentes ciclos: o primeiro permitiu a sensibilização aos
problemas de subdesenvolvimento na região semi-ári-
da; o segundo foi centrado na formação pela pesquisa
(análise das situações da região) e o último incentivou a
elaboração de projetos individuais e coletivos, através de
uma formação técnica e instrumental para responder às
necessidades dos projetos. O dispositivo pedagógico da
Unicampo era baseado na pesquisa-ação para inscrever
o processo de aprendizagem na realidade, mas também
para gerar dinâmicas nos grupos de pesquisa, constitu-
ídos de educandos e educadores, numa troca de igual a
igual: os educandos trazem o conhecimento da realida-
de, os educadores trazem formalização e instrumentos
de pesquisa (Caniello et Tonneau, 2006).
3.2. QUAIS FORAM OS ELEMENTOS IMPORTANTES NAS
UNIVERSIDADES CAMPONESAS?
Seguidamente, analisamos quais foram os elementos
importantes nestas formações que favoreceram as apren-
dizagens.
Diversidade, debate e construção de regras
Os processos pedagógicos foram fundamentais pela
sua capacidade em estabelecer um clima de confiança e
reciprocidade no respeito às opiniões expressas por cada
um. A diversidade dos perfis dos atores, tanto para os
educadores como para os educandos, foi um elemento
decisivo, pois permitiu a descoberta e a troca de experi-
ências entre pessoas.
As Universidades Camponesas mobilizaram diversos
perfis de formadores: antropólogo, psicólogo, sociólogo,
geógrafo, engenheiro agrônomo. Essa diversidade foi
mantida durante toda a formação. Não era apenas para
apresentar uma diversidade de pontos de vista, mas tam-
bém para eles se enfrentarem. Os educadores estavam
muitas vezes presentes às aulas dos colegas. As suas in-
tervenções aceitas e encorajadas mostraram aos alunos,
in vivo, que um educador não sabe tudo, que o saber
pode ser debatido e que se constrói de forma interativa
no debate.
Os estudantes, embora todos relacionados com a agri-
cultura, apresentavam também uma grande variedade de
perfis. Durante a formação, a variedade de pontos de
vista permitiu ultrapassar os preconceitos, por exemplo,
entre agricultores e assentados. Depois da formação, a
diversidade das diferentes organizações onde os alunos
se inseriram permitiu juntar várias redes, aumentando
a possibilidade de circulação de informações dentro do
território e contribuindo para a participação nos proces-
sos de governança.
A construção de regras permite ao grupo funcionar e
desenvolver um sentimento de responsabilidade.
Um processo organizado em torno do questionamento
Um dos principais pontos fortes da formação foi con-
seguir problematizar os princípios guia. Definidos na
Carta Magna da Universidade Camponesa e adaptados
em cada experiência, estes princípios valorizaram espe-
cialmente a identidade camponesa e promoveram a co-
construção do conhecimento.
Mesmo na formação técnica, é necessário contextua-
lizar, problematizar, não apenas a esfera técnica, mas a
situação das pessoas na suas dimensões econômica, so-
cial e política. Um dos desafios é que os atores enten-
dessem como funciona a sociedade local, para poderem
perceber a necessidade e as modalidades para lançar uma
ação coletiva.
No caso da Unicampo, os educadores operacionali-
zaram estes princípios com uma problematização du-
rante o processo pedagógico, com sete perguntas-cha-
ves: Quem somos? O que temos? Como usamos o que
temos? Como potencializar o uso do que temos? Qual
é o nosso projeto? Como colocar o projeto em prática?
Como gerir o projeto? Estas perguntas constituíram um
quadro para estruturar toda a formação, orientando pro-
gressivamente as aulas. Mesmo se tudo não estava deter-
minado no início, a visão geral tinha sido escolhida.
Os conteúdos foram gradualmente elaborados a par-
tir destas perguntas-chaves para construir o conhecimen-
to durante a formação a partir da interação com os alu-
nos. Mesmo se o conteúdo tem a sua importância, e os
formadores traziam sólidos conhecimentos científicos,
o domínio dos princípios deve servir ao processo, não
orientá-lo. De fato, é a pesquisa-ação que tem realmen-
te ajudado a construir o conhecimento.
Inserir o processo na realidade local
Provavelmente, uma das principais diferenças entre
as experiências do Cariri e do território do Alto Sertão
Piauí/Pernambuco foi a maior inserção desta no territó-
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rio. A integração depende das articulações com outras
organizações do território e da legitimidade que estas
atribuem à formação. No TASPP, a ligação com o fórum
social era constituinte do projeto inicial, trazendo uma
legitimidade forte à formação e dando uma visibilidade
aos projetos desenvolvidos pelos alunos. Isso permitiu
fortalecer mais o capital institucional.
No Cariri, a formação se fechou sobre si mesmo. A
forte dinâmica de grupo desenvolvida dentro da Uni-
campo isolou os atores do território. Tendo construído
novos valores e novas solidariedades, os alunos não se
reconheciam mais nas motivações dos outros atores do
território. Não sabiam como agir para desenvolver pro-
jetos conforme os princípios da Unicampo e sentiam-se
presos frente os atores políticos. Apesar de uma motiva-
ção importante para agir, num primeiro tempo, os ato-
res tiveram dificuldades para se situar em relação às
outras organizações e influenciar as políticas territoriais.
Esta foi uma grande limitação do processo. E a associa-
ção dos alunos que, progressivamente, conseguiu supe-
rar em parte o problema. Ainda assim, ela levou vários
anos para encontrar uma legitimidade dentro as orga-
nizações do território.
Isso mostra a importância de trabalhar dentro dos
dispositivos de governança para os outros atores perce-
berem o interesse da formação: não é suficiente melho-
rar as competências individuais, é também necessário
trabalhar com as organizações do território. É também
importante acompanhar os atores formados no longo
prazo. No caso da formação no TASPP, os membros da
associação dos antigos alunos podiam beneficiar-se de
uma formação contínua sobre o processo de governan-
ça, o papel do fórum, a gestão de conflitos e a organiza-
ção de uma associação.
3.3. ENSINAMENTOS PARA LIGAR MELHOR OS PROCESSOS
DE FORMAÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
A análise das experiências permite dar subsídios para
uma melhor articulação entre formação e desenvolvi-
mento territorial. Nos dois exemplos, pode-se ver a im-
portância do processo pedagógico organizado em eta-
pas. O quadro seguinte detalha estas etapas, mostrando
as ligações com o tipo de capital, o processo de aprendi-
zagem e as metodologias utilizadas.
A apresentação aparece esquemática, pois o processo
é complexo e cada etapa contribui, de fato, aos diferen-
tes tipos de capitais. Destacamos, pelo menos, o tipo de
capital mais específico de cada etapa. Num primeiro
momento, antes mesmo do início da formação, numa
fase de concepção, é importante entender melhor os
processos de desenvolvimento territorial em curso, o
jogo dos atores, as práticas das diferentes instituições e
o funcionamento dos dispositivos de governança mes-
mo. Esse trabalho tem que permitir entender melhor os
problemas e diagnosticar como um dispositivo de cons-
trução de conhecimentos pode apoiar as atividades dos
dispositivos de governança. Esta fase é fundamental para
dar uma legitimidade institucional ao dispositivo de
formação. Os alunos e os principais eixos do conteúdo
pedagógico têm que ser escolhidos entre os membros do
dispositivo de governança e da equipe pedagógica.
No desenrolamento das atividades de formação, a
primeira fase de conscientização dos participantes cor-
responde a um trabalho em torno dos conceitos de
desenvolvimento, de campesinato e das alternativas que
oferecem um projeto camponês. Faz com que os par-
ticipantes tenham novas referências e motivações para
se organizar. E uma aprendizagem de tipo dupla vol-
ta, o que permite a elaboração de valores comuns, de
um quadro mínimo de trabalho e de um contrato pe-
dagógico. Ações coletivas de pesquisa têm que ser de-
senvolvidas para conhecer melhor o território incluí-
do do ponto institucional, para fortalecer a identidade
e para ganhar conhecimentos úteis à fase seguinte.
A construção de um projeto comum é a segunda fase.
Ela se desenvolve pela confrontação dos conceitos (o
projeto camponês) com as realidades institucionais e do
campo. E a fase de reflexão sobre as possibilidades de
construção de projetos individuais, coletivos e territori-
ais. Os estudantes aprendem a desenvolver o pensamento
crítico, a arte da experimentação e da avaliação das ex-
periências que lhes permitam reforçar a sua visão cole-
tiva (dupla volta), mas também e, sobretudo, prática do
que pode ser um modelo de desenvolvimento campo-
nês. Pensamos que momentos de debate desses projetos
nas instâncias de governança ajudam a adquirir legiti-
midade, mas permite também ajustes com relação às
políticas publicas ou todos outros elementos que pode-
riam jogar na implementação desses projetos.
Na fase seguinte, de implementação dos projetos in-
dividuais e coletivos mesmos, os alunos aplicam o mo-
delo camponês e mobilizam os conhecimentos e sabe-
res adquiridos. Desenvolvem competências específicas
necessárias (técnicas, gestão, relacionamento) para isso.
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Mas eles têm que inscrever os projetos no contexto ter-
ritorial. Muitas vezes, as relações não são simples. Os
estudantes podem descobrir que o projeto camponês,
como pensado e aplicado, não é compartilhado ou, se é,
não é operacionalizado da maneira que eles acham que
deve ser. Dai a importância da negociação desses proje-
tos para ganhar ainda mais legitimidade institucional.
A criação de uma associação dos alunos é muitas vezes
necessária para fortalecer o capital institucional e atuar
como parceiro reconhecido no território. Confrontando
com as visões e as práticas dos outros atores, os alunos
fortalecem seus próprios valores e as aprendizagens
numa pratica técnica, social e institucional.
A avaliação é a fase seguinte. Falar de avaliação não
significa um julgamento pontual sobre as escolhas efe-
tuadas, mas é a capacidade de construir, de modo per-
manente, sentidos a ações, o que supõe sua análise críti-
ca e a compreensão das situações nas quais elas se
inserem. Assim, os alunos têm que avaliar as ações a
partir da visão de longo prazo e do seu nível de envolvi-
mento no desenvolvimento territorial, incluindo o qua-
dro de aprendizagem mesmo. Esta questão, que valori-
za a aprendizagem de tripla volta, levanta a questão da
análise do processo da aprendizagem em tempo longo,
para avaliar se o treinamento teve um impacto real (efeito
trampolim), ou apenas um efeito pontual e anedótico.
Na replicação de tais processos, o caráter inovador deve
ser ressaltado. São experiências pedagógicas que dispu-
nham de meios conseqüentes. O processo pedagógico
permitiu desenvolver aprendizagens de qualidade. Para
a sua replicação, um dispositivo de construção de conhe-
cimentos tem que valer-se de um corpo docente com
competência de alto nível e isso questiona a maneira de
construir tais competências. Pensamos que uma dinâmi-
ca de troco entre as experiências antigas e novas, incluin-
do os alunos, possa ser uma pista de solução interessante.
4. CONCLUSÃO: COMO INTERLIGAR DISPOSITIVOS DE PRO-
DUÇÃO DE COMPETÊNCIAS E DISPOSITIVOS DE GOVER-
NANÇA?
Querendo entender os fatores que determinam a ca-
pacidade de uma formação para influenciar as dinâmi-
cas de desenvolvimento territorial, mostramos a impor-
tância de construir em conjunto o capital humano,
social e institucional. A idéia de capital induz uma idéia
de processo, com construção e acumulação (na forma-
ção) e mobilização (em projetos). A construção requer
um itinerário pedagógico adequado. Depende de como
o conhecimento é co-construído durante o processo, mas
também da diversidade dos atores envolvidos.
A mobilização depende principalmente do contexto
no qual se insere a formação: as instituições presentes,
os jogos de atores, as relações de poder. Considerando
esse aspecto, é preciso desenvolver antes, durante e após
a formação, ligações com as outras organizações do ter-
ritório para dar-lhe legitimidade, eficiência e capacida-
de de ação. Neste sentido, nos referimos ao conceito de
“capabilidade” mencionado na introdução: a constru-
ção de competências é necessária, mas é preciso criar as
condições para que essas competências possam ser real-
mente valorizadas e utilizadas.
Assim, para realmente favorecer as dinâmicas territo-
riais, parece necessário pensar conjuntamente os dispo-
sitivos de governança e os dispositivos de produção de
competências. O desafio de um dispositivo, na acepção
de Foucault (1975), é organizar processos que permi-
tem que múltiplos atores chegassem a um acordo sobre
objetivos comuns, gerando normas aceitas e legitimadas,
traduzindo-se em regras e implementando essas regras
(Rey-Valette et al., 2008).
Estes dispositivos podem ser dispositivos de gover-
nança, de negociação, mas também de gestão da infor-
Etapas Que capital? Que processo? O que fazer?
Etapa 1: Constituição de um grupo Construir um capital social: linguagemcomum, valores compartilhados Dupla volta, para definir valores comuns
Atores variados escolhidos e
comprometidos.
Etapa 2: Definição de um projeto
territorial comum
A partir do capital social, definir um
projeto adequado à realidade Dupla volta Problematização, pesquisa-ação
Etapa 3: Implementação do projeto
Capital humano, para implementar os
projetos; Capital institucional: fortalecer
as parcerias para a implementação
Única volta, para reforçar as
competências e saberes-fazeres dos
atores
Treinamentos, experimentações inseridas
na realidade
Etapa 4: Avaliação Capital institucional que pode evoluir
Tripla volta: dar-se um quadro de
aprendizagem para continuar o ciclo de
gestão social
Espaços de reflexão abertos a outros
atores
Tabela 1. Etapas do processo de construção de um dispositivo de formação
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mação ou de educação. Mas antes tudo, sempre são dis-
positivos de diálogo que permitem aprendizagens pro-
gressivas dos atores envolvidos. Por conseguinte, é ne-
cessário estudar a melhor forma de ligar os diferentes
tipos de dispositivos: as aprendizagens realizadas den-
tro de um dispositivo devem ser aproveitadas para as
reflexões dentro do outro. Assim, um problema que sur-
ge no âmbito do dispositivo de governança deve ser tra-
tado no dispositivo de produção do conhecimento para
desenvolver informações adequadas para resolver este
problema. Por outro lado, se os atores envolvidos no
dispositivo de produção de conhecimento desenvolvem
novas práticas adaptadas ao território, é importante que
estas sejam depois debatidas dentro do dispositivo de
governança.
Assim, é necessário que uma formação se adapte, ba-
seando-se em experimentações sociais, abordando ques-
tões específicas a uma situação determinada, mobilizan-
do técnicas de pesquisa. O desafio é multiplicar as
experimentações, referenciá-las, avaliá-las e debater os
seus resultados nos fóruns de discussão de políticas
públicas para que elas contribuam efetivamente para as
dinâmicas territoriais.
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